
DECRETO Nº 6.627

DE 03 DE DEZEMBRO DE 2013
INSTITUI A COMISSÃO INTERSETORIAL DE PESQUISA E EXECUÇÃO DE PLANOS, PROGRAMAS E PROJETOS RELATIVOS ÀS POLÍTICAS AFIRMATIVAS PARA INSERÇÃO DE PESSOAS DEFICIENTES NO MERCADO DE TRABALHO. 
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

Art. 1º Fica instituída a Comissão Intersetorial de Pesquisa e Execução de Planos, Programas e Projetos relativos às políticas afirmativas para inserção de pessoas com deficiência no mercado de trabalho, tendo como objetivos:
I – discutir, aprofundar e divulgar os conhecimentos relativos às normas de inclusão de pessoas com deficiência no mercado de trabalho;
II – sensibilizar e mobilizar a sociedade em torno da problemática da inclusão das pessoas com deficiência no mercado de trabalho;
III – contribuir para o diagnóstico social acerca da inserção das pessoas com deficiência no mercado de trabalho do Município;
IV – participar de articulações e fomento de parcerias, com intuito de construir parcerias que somem esforços para a efetiva implementação das políticas de inclusão de pessoas com deficiência no mercado de trabalho;
V – sugerir procedimentos complementares às normas e diretrizes municipais, estaduais e federais para implantação e execução das normas legais atinentes ao tema;
VI – contribuir com a definição de diretrizes para os órgãos ou entidades executoras da política pública que contribuam para a inclusão de pessoas com deficiência no mercado de trabalho;
VII – elaborar Plano Municipal de Ações Integradas com articulação de todos os seguimentos da sociedade;
VIII – acompanhar o cadastramento de pessoas com deficiência, considerados economicamente ativos, que estejam excluídos do mercado de trabalho;
IX – monitorar a implantação e a execução do Plano Municipal de Ações Integradas atinentes ao tema;
X – consolidar relatórios da implantação e execução do Plano Municipal de Ações Integradas atinentes ao tema;
XI – propor campanhas educativas para informar e esclarecer os direitos dos deficientes junto ao mercado de trabalho e sobre a importância da implantação de meio ambiente de trabalho adequado ao mesmo;
XII – contribuir com o aprimoramento dos programas de formação técnico-profissional de pessoas com deficiência, com base nas necessidades locais e regionais do mercado de trabalho, respeitando o cumprimento das normas e legislação em vigor.
Art. 2º O Plano Municipal de Ações Integradas deverá ser instrumento de defesa e garantia dos direitos das pessoas com deficiência para implementar programas e projetos integrados, de forma a intervir na proteção para:
I – criar, fortalecer e aprimorar um conjunto integrado e articulado de ações, nas diversas políticas públicas, com metas que assegurem a proteção integral à pessoa com deficiência no desempenho de atividades laborais e sua efetiva inclusão no mercado de trabalho;
II – definir prioridades de ações, responsabilidades dos parceiros dentro das políticas públicas, cronograma de execução e forma de articulação com as instituições e entidades participantes;
III – definir estratégias para enfrentar as causas e as consequências da exclusão da pessoa com deficiência do mercado de trabalho.
Parágrafo único. O Plano Municipal de Ações Integradas será submetido ao Conselho Municipal para Integração dos Deficientes – CONDEFI.
Art. 3º A Comissão Intersetorial de Pesquisa e Execução de Planos, Programas e Projetos relativos às políticas afirmativas para inserção de pessoas com deficiência no mercado de trabalho será coordenada pelo Coordenador Municipal da Pessoa com Deficiência (CODEP) e secretariado pelo Coordenador de Assistência Judiciária Gratuita e Orientação de Direitos ao Cidadão (CADOJ) devendo ainda ser integrado por um representante, e respectivo suplente, dos seguintes órgãos municipais:
I – Gabinete do Prefeito Municipal;
II – Secretaria Municipal de Defesa da Cidadania;
III – Secretaria Municipal de Assistência Social;
IV – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano;
V – Secretaria Municipal de Assuntos Portuários e Marítimos;
VI – Secretaria Municipal de Gestão;
VI – Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência.
§ 1º Poderão ser convidadas a participar da Comissão Intersetorial, mediante designação de um representante, as seguintes entidades e instituições, cabendo aos órgãos federais nomeação de representantes que atuem no âmbito do Município de Santos:
I – Ministério Público do Trabalho;
II – Ordem dos Advogados do Brasil, por meio da Subseção de Santos;
III – Gerência Regional do Ministério do Trabalho e Emprego;
IV – Centro de Reabilitação Profissional (CRP - INSS);
V – Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC);
VI – Centro das Indústrias do Estado de São Paulo (CIESP).
§ 2º Poderão ainda participar da Comissão outras instituições e entidades, públicas ou privadas nacionais, que desenvolvam atividades voltadas à inclusão da pessoa com deficiência, manifestando seu interesse mediante requerimento escrito, acompanhado de comprovante das atividades desenvolvidas, endereçado ao Gabinete da Secretaria Municipal de Defesa da Cidadania.
§ 3º A participação de integrantes de instituições privadas será promovida com respeito ao critério de paridade quantitativa com as instituições públicas.
§ 4º Os convites serão formalmente elaborados por meio de ofício expedido pelo Gabinete da Secretaria Municipal de Defesa da Cidadania ao representante legal da instituição, que indicará seus representantes:
I – visando ao aprimoramento das atribuições da comissão é recomendada a indicação de representante que desenvolva, na instituição representada, atribuição conexa à temática proposta neste decreto;
II – a indicação deve fornecer nome completo, telefones de contato e endereço eletrônico de contato tanto dos representantes indicados como do representante legal da instituição, para que seja garantido permanente contato entre as instituições.
Art. 4º A comissão de que trata o presente decreto atuará de forma integrada e articulada, sendo esta atividade meio para efetivação e aprimoramento do Plano Municipal de Ações Integradas podendo:
I – reunir-se, mensalmente, em data a ser definida em suas reuniões;
II – elaborar recomendação, dirigida ao Gabinete da Secretaria Municipal da Defesa da Cidadania, contando com votação colegiada, por maioria absoluta de seus representantes, para aprovação da referida recomendação.
§ 1º Seus representantes deverão desenvolver e promover, no curso das atividades desenvolvidas pela instituição que representem, ações voltadas ao fortalecimento da integração da pessoa com deficiência no mercado de trabalho.
§ 2° Somente poderá haver uma falta injustificada de cada representante por semestre, recomendada presença de suplente no caso de ausência do titular. A partir da segunda falta injustificada, o órgão municipal será notificado para efetivar substituição da representação.
§ 3º Poderão participar das reuniões da Comissão, como ouvintes, mediante convite a ser formalizado pelo Gabinete do Secretário de Municipal da Defesa da Cidadania, profissionais com notório conhecimento sobre a temática objeto do presente decreto.
§ 4º As atividades exercidas pelos integrantes da Comissão serão consideradas de relevante interesse público e não serão remuneradas.
Art. 5º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 03 de dezembro de 2013.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 03 de dezembro de 2013.
ANA PAULA PRADO CARREIRA
Chefe do Departamento
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